LEI Nº 10.523, DE 24 DE AGOSTO DE 2012
Cria a função pública de Gestor Administrativo e Financeiro Escolar.
O Povo do Município de Belo Horizonte, por seus representantes, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criada a função pública gratificada de Gestor Administrativo e Financeiro Escolar, integrante do quadro especial da Secretaria Municipal de Educação, provida por ato de livre nomeação e exoneração do Prefeito, a ser exercida em estabelecimento de ensino fundamental por servidores públicos municipais que atendam ao seguinte:

I - sejam ocupantes de cargo de provimento efetivo de nível médio;

II - não estejam investidos em cargo de provimento em comissão;

III - não sejam titulares dos cargos efetivos de professor municipal e de educador infantil ou outro que o venha suceder.

§ 1º - O ocupante da função pública de Gestor Administrativo e Financeiro Escolar será submetido a processo prévio de certificação de competências, de caráter eliminatório, conforme dispuser o regulamento desta lei.

§ 2º - O Gestor Administrativo e Financeiro Escolar, subordinado ao Diretor do estabelecimento de ensino fundamental a que se vincular a referida função pública, terá as seguintes atribuições:

I - atuar nas atividades administrativas e financeiras do estabelecimento de ensino, zelando pela qualidade e correção dos atos respectivos; 

II - atuar na gestão dos recursos financeiros alocados no estabelecimento de ensino;

III - atuar nos processos de aquisição de bens e serviços, contratação e gestão de pessoal e de material, bem como de outras atividades correlatas, conforme dispuser o regulamento desta lei e de acordo com as orientações do Diretor do estabelecimento de ensino;

IV - atuar nas ações de conservação, manutenção e controle do patrimônio do estabelecimento de ensino;

V - atuar na gestão e no controle dos suprimentos materiais e alimentares necessários às atividades do estabelecimento de ensino;

VI - exercer outras atividades administrativas e financeiras que lhe forem delegadas pelo Diretor do estabelecimento de ensino, conforme dispuser o regulamento.

§ 3º - A composição numérica da função pública de Gestor Administrativo e Financeiro Escolar é de 200 (duzentas) vagas.

§ 4º - A jornada de trabalho do ocupante da função pública de Gestor Administrativo e Financeiro Escolar é de 40h (quarenta horas) semanais. 

Art. 2º - O ocupante da função pública de Gestor Administrativo e Financeiro Escolar fará jus à Gratificação de Dedicação Exclusiva, cujos valores irão variar conforme a segmentação do estabelecimento de ensino a que se vincular, prevista no art. 3º da Lei nº 9.232, de 24 de julho de 2006, da seguinte forma:

	
	DATA DE PUBLICAÇÃO DESTA LEI
	1º DE JULHO DE 2012
	1º DE NOVEMBRO DE 2012

	
	VENCIMENTO-BASE
	GRATIFICAÇÃO DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA
	VENCIMENTO-BASE
	GRATIFICAÇÃO DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA
	VENCIMENTO-BASE
	GRATIFICAÇÃO DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

	CLASSE I
	995,28
	822,54
	1.030,12
	851,33
	1.064,95
	880,12

	CLASSE II
	995,28
	904,80
	1.030,12
	932,47
	1.064,95
	968,13

	CLASSE III
	995,28
	995,28
	1.030,12
	1.030,12
	1.064,95
	1.064,95

	CLASSE IV
	995,28
	1.094,80
	1.030,12
	1.133,13
	1.064,95
	1.171,44

	CLASSE V
	995,28
	1.204,29
	1.030,12
	1.246,44
	1.064,95
	1.288,58


Parágrafo único - Aplica-se ao ocupante da função pública de Gestor Administrativo e Financeiro Escolar o disposto nos arts. 122, 122-A e 122-B da Lei nº 8.146, de 29 de dezembro de 2000, com a redação dada pelo art. 23 da Lei nº 8.288, de 28 de dezembro de 2001.

Art. 3º - Para atender ao disposto nesta lei, fica o Executivo autorizado a adaptar seus instrumentos de planejamento financeiro e, nos termos dos arts. 40 a 43, 45 e 46 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a abrir crédito adicional no valor de R$ 5.868.000,00 (cinco milhões, oitocentos e sessenta e oito mil reais) ao orçamento corrente, bem como reabri-lo pelo seu saldo para o exercício seguinte.

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 24 de agosto de 2012

Marcio Araujo de Lacerda
Prefeito de Belo Horizonte
(Originária do Projeto de Lei nº 2.043/11, de autoria do Executivo)
